
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​GABINETE DO DEPUTADO LEANDRO GRASS - GAB. 13

 
PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Deputado Leandro Grass)

 

Cria o Programa de Auxíl io    
Emergencial para trabalhadores do
setor cultural do Distrito Federal e
dá outras providências.

 
A  CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERA L DECRETA :   

 

A rt. 1º  – Fica criado, no âmbito do Distrito Federal, o Programa de Auxílio Emergencial para
trabalhadores do setor cultural, durante o período de crise sanitária  pela pandemia do
Coronavírus - Covid19, emergência de saúde pública de importância internacional nos termos
da Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, e calamidade pública reconhecida pelo
Decreto Legislativo nº 2.284, de 2 de abril de 2020, no período em que perdurar a pandemia.
 
A rt. 2º -    Durante o período que trata o caput desta Lei, o trabalhador do setor cultural fará
jus a Auxílio Emergencial equivalente ao valor estipulado pelo artigo 7º da Lei 6.573, de 8 de
maio de 2020, independentemente de receber outro benefício, seja do Governo Federal, seja
do Governo Distrital.
 
I -   Entende-se como trabalhador do setor cultural toda e qualquer pessoa inserida na cadeia
produtiva da cultura, que adquire sua renda através de trabalhos desempenhados no setor,
sejam eles de produção, promoção, técnica e atuação em qualquer área cultural ou linguagem
artística, e todo aquele que fomenta, produz e pertence à cultura popular brasileira, afro-
brasileira e indígena, que comprove efetiva realização de atividades ou prestação de serviços no
período compreendido entre 1º de janeiro de 2019 e 29 de fevereiro de 2020.
 
II -  O benefício previsto nesta Lei será pago até a revogação do estado de calamidade.
 
§ 1º O pagamento do benefício de que trata o caput deste artigo é operacionalizado pelo Banco
de Brasília, sem prejuízo de que posteriormente possa ser feito por outra instituição,
obedecidos os critérios de conveniência e oportunidade.
§ 2º O pagamento do benefício deve ocorrer independentemente da existência de restrições
bancárias, financeiras ou creditícias em geral junto a serviços de proteção ao crédito e ao
Serasa.
 
A rt. 3º -     Terão direito ao Auxílio Emergencial previsto no art. 2° desta Lei todos os
trabalhadores do setor cultural que estejam inscritos ou venham a se inscrever em, pelo menos,
um dos seguintes cadastros:
 
I - Cadsol – Economia Solidária;
II - CadÚnico;
III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;
IV- Cadastro de Entes ou Agentes Culturais da Secretaria de Estado de Cultura e Economia
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IV- Cadastro de Entes ou Agentes Culturais da Secretaria de Estado de Cultura e Economia
Criativa;
V – SNIIC – Sistema nacional de Informações e Indicadores Culturais.
 
Parágrafo único.    O Poder Executivo adotará medidas necessárias para garantir inclusões e
alterações nos cadastros de forma auto declaratória e, preferencialmente, não presencial, com a
abertura de canal eletrônico para envio de documentação comprobatória, enquanto perdurar a
duração do Programa Emergencial.
 
A rt. 4º  O Poder Executivo promoverá a ampla divulgação, inclusive no Portal da Transparência
do Governo do Distrito Federal, dos benefícios, dos beneficiários, das ações, dos recursos
oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua concessão.
 
A rt. 5º   A concessão dos benefícios do Programa tem caráter temporário e não gera direito
adquirido.
 
A rt. 6º.    As ações a serem implementadas são pagas mensalmente por meio de cartão pré-
pago, fornecido pelo Banco de Brasília, com a respectiva identificação do titular do benefício.
 
§ 1º  Os benefícios podem, também, ser pagos por meio de contas especiais de depósito à
vista, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil.
§ 2º No caso de créditos de benefícios não sacados, os valores revertem automaticamente ao
Programa.
§ 3º Os valores dos benefícios a serem estabelecidos nas ações podem ser majorados por ato
do Poder Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre
o tema.
 
A rt. 7º.   A prestação das contas da aplicação dos recursos do Programa de que trata esta Lei é
submetida ao Conselho de Cultura do Distrito Federal, que deve:
I – receber e analisar a aplicação dos recursos;
II – informar ao órgão executor e aos órgãos de controle a ocorrência de eventuais
irregularidades na utilização dos recursos;
III – promover a divulgação das atividades executadas, de forma transparente e articulada com
os órgãos de controle interno e externo.
 
A rt. 8º.   As despesas decorrentes do Programa e de suas respectivas ações correm à conta do
tesouro do Distrito Federal, devendo a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal
propor as alterações no Plano Plurianual, nas Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual.
 
Parágrafo único.   O Poder Executivo deve compatibilizar a quantidade de beneficiários do
Programa com as dotações orçamentárias disponibilizadas.
 
A rt. 9º.    O Poder Executivo pode baixar atos complementares visando regulamentar
dispositivos constantes nesta Lei.
 
A rt. 10   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

JUSTIFICA ÇÃO 

 

O presente projeto é inspirado em projeto semelhante, que tramita na Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo. Observa-se que, com o avanço do novo coronavírus
(Covid-19), a lista de eventos culturais cancelados, transferidos ou adiados não param de
crescer. Desta forma, propostas que venham a minimizar os graves efeitos das necessárias
medidas de restrição de contato social no meio cultural precisam ser viabilizadas
urgentemente, a fim de impedir demissões e a falência absoluta do setor cultural.

No âmbito da economia a Cultura movimenta milhões de reais no país, gera empregos
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No âmbito da economia a Cultura movimenta milhões de reais no país, gera empregos
e contribui para aquecê-la. De acordo com a PNAD Continua 2019 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE, revelou-se que o setor cultural como um todo emprega 5,2
milhões de pessoas, ou 5,7% da força de trabalho ocupada no país, incluindo artistas,
produtores, gestores, técnicos, equipes de segurança e apoio, entre muitas outras categorias.
Esses trabalhadores estão empregados em mais de 300 mil empresas em todo o Brasil, a
maioria de pequeno e médio porte, mais vulneráveis a situações de crise.

Em âmbito social, a Cultura é responsável por uma das alternativas de combate à
violência, uma vez que sua natureza gera possibilidades de equilíbrio do convívio e
compartilhamento das trocas de experiências sensíveis, além de desenvolver o sentido de
pertencimento.

Nesse contexto, tendo claro que as consequências da pandemia atingirão a espinha
dorsal da sustentabilidade econômica e social da cultura do país, propõe-se a concessão de
um auxílio aos trabalhadores do setor cultural.

Com efeito, enquanto Presidente da Frente Parlamentar dos Direitos Culturais, tenho
recebido diversas manifestações dos diversos trabalhadores do setor, a demonstrar o enorme
prejuízo em razão do fechamento dos espaços culturais, impossibilidade de aglomeração, o
que impede a utilização de equipamentos e realização de eventos, impedindo o exercício de
seu mister.

O Poder Público não pode ficar insensível a essa parcela da população, que representa
relevante percentual na produção de riquezas e, consoante já demonstrado, exerce papel
fundamental em todo o Distrito Federal.

Tendo em vista que a correta e adequada adoção do isolamento social, como forma de
combate à pandemia do coronavírus, afeta a total produtividade deste setor, durante e após as
restrições ao convívio, consideramos ser uma medida extremamente necessária e urgente a
inclusão da Cultura num plano de auxílio econômico.

Pela relevância do tema em momento de tão grave crise de saúde e econômica, conto,
portanto, com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em .

 

Deputado LEA NDRO GRASS

Rede Sustentabilidade.
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LEI Nº 6.573, DE 08 DE MAIO DE 2020

(regulamentado pelo(a) Decreto 40750 de 12/05/2020)

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui o Programa Renda Mínima Temporária em
enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente da doença do
coronavírus – Covid-19.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica criado o Programa Renda Mínima Temporária para enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente da doença do coronavírus – Covid-19, que consiste na transferência de
renda direta do governo do Distrito Federal às famílias de baixa renda.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – família: unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de
parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico vivendo sob o mesmo teto e que se mantenha pela
contribuição de seus membros;

II – renda familiar mensal: soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade dos membros
da família, excluídos os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de renda.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera-se família de baixa renda aquela cuja renda familiar mensal per
capita seja de até ½ salário mínimo.

Art. 3º Cabe à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedes, além de outras atribuições que lhe
sejam conferidas, a coordenação, a gestão e a operacionalização do Programa, que compreende a prática dos
atos necessários à concessão e ao pagamento de benefícios, à gestão dos sistemas eletrônicos de seleção das
famílias participantes e à oferta de ações vinculadas e de programas complementares, bem como o
acompanhamento e a fiscalização de sua execução.

Art. 4º São objetivos do Programa:

I – a garantia de renda às famílias de baixa renda residentes no Distrito Federal afetadas pela pandemia mundial
da Covid-19;

II – a integração institucional governamental das ações sociais objetivando evitar o desperdício de recursos e a
sobreposição de ações e programas;

III – a produção de conhecimento e o acesso à informação.

Art. 5º (VETADO).

Art. 6º Compete à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social:

I – articular, acompanhar e monitorar a implementação e a convergência de ações inerentes ao Programa;

II – propor as ações a serem implementadas pelo Programa;

III – realizar estudos que fundamentem as propostas ligadas ao Programa;

IV – organizar e manter os registros eletrônicos das famílias e indivíduos em vulnerabilidade ou exclusão social;

V – organizar e operacionalizar a logística de pagamento dos benefícios;
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VI – elaborar relatórios e manter bases de dados necessários ao acompanhamento, ao controle, à avaliação e à
fiscalização da execução do programa.

Parágrafo único. Os registros eletrônicos das famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade ou exclusão
social, de que trata o inciso IV, que não estejam inscritas em nenhum sistema eletrônico de cadastro de outros
benefícios sociais de âmbito federal ou distrital, mas que façam jus ao benefício Renda Mínima Temporária nos
termos do art. 7º, II, serão posteriormente incluídos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo
Federal, bem como nos sistemas eletrônicos vinculados à Sedes.

Art. 7º Integram o Programa as seguintes ações:

I – concessão de suplementação financeira mensal no valor de R$ 408,00 às famílias de baixa renda residentes
no Distrito Federal que não sejam beneficiárias de nenhum benefício de transferência de renda no âmbito do
Programa Bolsa Família, DF Sem Miséria, Bolsa Alfa, Benefício de Prestação Continuada ou no âmbito da Lei
federal nº 13.982, de 2 de abril de 2020, e estejam inscritas nos sistemas eletrônicos vinculados à SEDES;

II – concessão de suplementação financeira mensal no valor de R$ 408,00 às famílias de baixa renda residentes
no Distrito Federal que não sejam beneficiárias de nenhum benefício de transferência de renda no âmbito do
Programa Bolsa Família, DF Sem Miséria, Bolsa Alfa, Benefício de Prestação Continuada ou no âmbito da Lei
federal nº 13.982, de 2020, não inscritas em sistemas eletrônicos vinculados à Sedes, mediante regulamentação
posterior.

§ 1º O pagamento dos benefícios de que tratam os incisos I e II é operacionalizado pelo Banco de Brasília, sem
prejuízo de que posteriormente possa ser feito por outra instituição, obedecidos os critérios de conveniência e
oportunidade.

§ 2º O pagamento dos benefícios de que tratam os incisos I e II deve ocorrer independentemente da existência
de restrições bancárias, financeiras ou creditícias em geral junto a serviços de proteção ao crédito e ao Serasa.

§ 3º (VETADO).

§ 4º Para a concessão da suplementação financeira a que se referem os incisos I e II, bem como da
complementação financeira a que se refere o § 3º, são utilizados os dados constantes no Cadastro Único ou no
sistema eletrônico vinculado à Sedes.

Art. 8º O Poder Executivo promoverá a ampla divulgação, inclusive no Portal da Transparência do Governo do
Distrito Federal, dos benefícios, dos beneficiários, das ações, dos recursos oferecidos pelo poder público e dos
critérios para sua concessão.

Art. 9º O Programa tem duração de 60 dias, podendo ser prorrogado por mais 30 dias.

Art. 10. A concessão dos benefícios do Programa tem caráter temporário e não gera direito adquirido.

Art. 11. As ações a serem implementadas são pagas mensalmente por meio de cartão pré-pago, fornecido pelo
Banco de Brasília, com a respectiva identificação do responsável familiar.

§ 1º Os benefícios podem, também, ser pagos por meio de contas especiais de depósito à vista, nos termos de
resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil.

§ 2º No caso de créditos de benefícios não sacados, os valores revertem automaticamente ao Programa.

§ 3º (VETADO).

§ 4º Os valores dos benefícios a serem estabelecidos nas ações podem ser majorados por ato do Poder
Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o tema.

§ 5º (VETADO).

Art. 12. É de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos benefícios do Programa.

§ 1º A relação a que se refere o caput deve ter divulgação em meios eletrônicos de acesso público, incluindo o
Portal da Transparência, e em outros meios previstos em regulamento.

§ 2º A utilização indevida dos dados disponibilizados acarreta a aplicação de sanções administrativas, cíveis e
penais, na forma da lei.
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Art. 13. A prestação das contas da aplicação dos recursos do Programa de que trata esta Lei, incluindo os
relatórios e as bases de dados de que trata o art. 6º, VI, é submetida ao Conselho de Assistência Social, que
deve:

I – receber e analisar a aplicação dos recursos;

II – informar ao órgão executor e aos órgãos de controle a ocorrência de eventuais irregularidades na utilização
dos recursos;

III – promover a divulgação das atividades executadas, de forma transparente e articulada com os órgãos de
controle interno e externo.

Art. 14. As despesas decorrentes do Programa e de suas respectivas ações correm à conta do tesouro do Distrito
Federal, devendo a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal propor as alterações no Plano
Plurianual, nas Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual.

Parágrafo único. O Poder Executivo deve compatibilizar a quantidade de beneficiários do Programa com as
dotações orçamentárias disponibilizadas.

Art. 15. O Poder Executivo pode baixar atos complementares visando regulamentar dispositivos constantes nesta
Lei.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de maio de 2020

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

Este texto não substitui o publicado no DODF nº 67, Edição Extra de 08/05/2020

Lei  (0131042)         SEI 00001-00019598/2020-34 / pg. 6



03/06/2020 L13979

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm#:~:text=Art. 1º Esta Lei dispõe,objetivam a proteção da coletividade. 1/7

Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020

Texto compilado

Regulamento

Regulamento

(Vide ADI nº 6341)

(Vide ADI nº 6347)

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável
pelo surto de 2019.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei: 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

§ 1º  As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade.

§ 2º  Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública
de que trata esta Lei.

§ 3º  O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização Mundial
de Saúde.

Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte,
mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do
coronavírus; e

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que
não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de
contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus.

Parágrafo único.  As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, constante
do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber.

Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas: 

Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes
medidas:                (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;
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c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - restrição excepcional e temporária de entrada e saída do País, conforme recomendação técnica e
fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por rodovias, portos ou aeroportos;

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de:                (Redação dada pela Medida Provisória nº 926,
de 2020)

a) entrada e saída do País; e            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

b) locomoção interestadual e intermunicipal;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o
pagamento posterior de indenização justa; e

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem
registro na Anvisa, desde que:

VIII – autorização excepcional e temporária para a importação e distribuição de quaisquer materiais,
medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa
considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus, desde que:   (Redação dada pela Lei
nº 14.006, de 2020)

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e

a)  registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades sanitárias estrangeiras e autorizados à
distribuição comercial em seus respectivos países:   (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020)

1.  Food and Drug Administration (FDA);   (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)

2.  European Medicines Agency (EMA);   (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)

3.  Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA);   (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)

4.  National Medical Products Administration (NMPA);   (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

b)  (revogada).   (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020)

§ 1º  As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas
e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º  Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família
conforme regulamento;

II - o direito de receberem tratamento gratuito;

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme
preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de
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janeiro de 2020.

§ 3º  Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência
decorrente das medidas previstas neste artigo.

§ 4º  As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento
delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.

§ 5º  Ato do Ministro de Estado da Saúde:

I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e II do caput deste
artigo; e

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo.

II – (revogado).   (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020)

§ 6º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e da Justiça e Segurança Pública disporá sobre a medida
prevista no inciso VI do caput deste artigo.

§ 6º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura
disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 927, de 2020)

§ 6º-A  O ato conjunto a que se refere o § 6º poderá estabelecer delegação de competência para a resolução
dos casos nele omissos.       (Incluído pela Medida Provisória nº 927, de 2020)

§ 7º  As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas:

I - pelo Ministério da Saúde;

I – pelo Ministério da Saúde, exceto a constante do inciso VIII do caput deste artigo;   (Redação dada pela Lei
nº 14.006, de 2020)

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos
I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou

II – pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos
I, II, V e VI do caput deste artigo;   (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020)

III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo.

IV – pela Anvisa, na hipótese do inciso VIII do caput deste artigo.   (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)

§ 7º-A.  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)

§ 7º-B.  O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importação ou distribuição tenha sido
autorizada na forma do inciso VIII do caput deste artigo deverá informar ao paciente ou ao seu representante legal
que o produto ainda não tem registro na Anvisa e foi liberado por ter sido registrado por autoridade sanitária
estrangeira.   (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)

§ 8º  As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento
de serviços públicos e atividades essenciais.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 9º  O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais
a que se referem o § 8º.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução de serviços
públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas
em ato específico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou
autorizador.           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
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§ 11.  É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços
públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9º, e cargas de qualquer espécie que possam
acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população.       (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de
2020)

Art. 4º  Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata
esta Lei.

Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
de que trata esta Lei.         (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 1º  A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

§ 2º  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas
em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§ 3º  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas
que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público
suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.         
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 4º  Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o caput, quando se tratar de compra ou contratação por
mais de um órgão ou entidade, o sistema de registro de preços, de que trata o inciso II do caput do art. 15 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, poderá ser utilizado.         (Incluído pela Medida Provisória nº 951, de 2020)

§ 5º  Na hipótese de inexistência de regulamento específico, o ente federativo poderá aplicar o regulamento
federal sobre registro de preços.          (Incluído pela Medida Provisória nº 951, de 2020)

§ 6º  O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, contado da data de divulgação da
intenção de registro de preço, entre dois e quatro dias úteis, para que outros órgãos e entidades manifestem interesse
em participar do sistema de registro de preços nos termos do disposto no § 4º e no § 5º.        (Incluído pela Medida
Provisória nº 951, de 2020)

Art. 4º-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4º não se restringe a
equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do
bem adquirido.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-B  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições
de:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

I - ocorrência de situação de emergência;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;          (Incluído pela Medida Provisória nº
926, de 2020)

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.        (Incluído
pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-C  Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de
que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços
comuns.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-D  O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do contrato.        
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-E  Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da
emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico
simplificado.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
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§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá:          
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

I - declaração do objeto;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

II - fundamentação simplificada da contratação;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

III - descrição resumida da solução apresentada;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

IV - requisitos da contratação;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

V - critérios de medição e pagamento;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros:            (Incluído pela
Medida Provisória nº 926, de 2020)

a) Portal de Compras do Governo Federal;            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

b) pesquisa publicada em mídia especializada;             (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de
2020)

d) contratações similares de outros entes públicos; ou         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

VII - adequação orçamentária.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de
preços de que trata o inciso VI do caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo
Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em
que deverá haver justificativa nos autos.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade
fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de
apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 7º da Constituição.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-G  Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição
de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos
procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 1º  Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado para o número
inteiro antecedente.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.          (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)

§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, para as licitações de que trata o caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 4º  As licitações de que trata o caput realizadas por meio de sistema de registro de preços serão
consideradas compras nacionais, nos termos do disposto no regulamento federal, observado o prazo estabelecido no
§ 6º do art. 4º.         (Incluído pela Medida Provisória nº 951, de 2020)

Art. 4º-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser
prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de
emergência de saúde pública.              (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá
prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.           (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)

Art. 5º  Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de:

Lei  (0131126)         SEI 00001-00019598/2020-34 / pg. 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv951.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1


03/06/2020 L13979

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm#:~:text=Art. 1º Esta Lei dispõe,objetivam a proteção da coletividade. 6/7

I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus;

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavírus.

Art. 6º  É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federal, estadual,
distrital e municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo
coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação.

§ 1º  A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado
quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária.

§ 2º  O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em
investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações
pessoais.

Art. 6º-A  Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de
despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 4º, quando a movimentação for realizada
por meio de Cartão de Pagamento do Governo:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso I do caput do art. 23 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso II do caput do art. 23 da
Lei nº 8.666, de 1993.           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 6º-B  Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lei nº 12.527, de
2011, relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei.         
(Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)           (Vide ADI nº 6347)           (Vide ADI nº 6351)         (Vide ADI nº
6347)

§ 1º  Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos órgãos ou nas entidades
da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e
que, necessariamente, dependam de:         (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou             (Incluído pela Medida
Provisória nº 928, de 2020)

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação de
emergência de que trata esta Lei.          (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

§ 2º  Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1º deverão
ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade
pública a que se refere o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.           (Incluído pela Medida Provisória nº
928, de 2020)

§ 3º  Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informação
negados com fundamento no disposto no § 1º.         (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

§ 4º  Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso a informações de que
trata o art. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será exclusivamente o sistema disponível na internet.(Incluído pela Medida
Provisória nº 928, de 2020)

§ 5º  Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso à informação de
que trata a Lei nº 12.527, de 2011.        (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

Art. 6º-C  Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em
processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de
2020.          (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

Parágrafo único.  Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções
administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 9.873, de 1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais
normas aplicáveis a empregados públicos.         (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

Art. 6º-D  Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas
previstas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei nº 12.462, de 4 de agosto de
2011.         (Incluído pela Medida Provisória nº 951, de 2020)
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Art. 7º  O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e operacionalização do disposto
nesta Lei.

Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência internacional pelo coronavírus responsável
pelo surto de 2019.

Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o art. 4º-H, que obedecerão ao
prazo de vigência neles estabelecidos.              (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Luiz Henrique Mandetta

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.2.2020
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